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EDITAL DE LICITAÇÃO 
REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS - 

 RDC PRESENCIAL N°. 001/2019/PMO/SEMPOF – 1ª REPETIÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 072/2019/PMO 

 

1 – PREÂMBULO  

1.1 - O Município de Óbidos/PA através da Secretaria Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Finanças - SEMPOF, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ nº 05.131.180/0001-64, com sede à Rua Deputado Raimundo Chaves, nº 338 – 

Centro, CEP: 68.250-000; Óbidos - PA – Telefone (93) 3547-3044, através da Comissão 

Permanente de Licitação designada pelo Decreto n° 762, de 20 de dezembro de 2018, 

torna público que realizará licitação, na modalidade Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas - RDC, na forma presencial do tipo “Menor Preço Global”, no 

regime de execução indireta Contratação Integrada, com modo de disputa Aberto, à 

qual será regida pela Lei Federal n° 12.462 de 04 de agosto de 2011, Decreto nº. 7.581 

de 11 de outubro de 2011 e alterações posteriores, subsidiariamente pela lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993 e alterações posteriores, Lei Complementar n° 123/2006, legislações 

pertinentes e Lei n°13.726 de 08 de outubro de 2018 e demais Exigências deste Edital e 

seus Anexos.  

1.2 - Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 

realização da abertura do certame na data supracitada, fica a referida reunião transferida 

automaticamente para o primeiro dia útil posterior e de expediente normal. 

 2. OBJETO E DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL. 
2.1. O objeto da presente licitação é Contratação integrada de empresa para 

elaboração dos projetos de obras preventivas para contenção de erosão fluvial e 

recuperação da Orla no Município de Óbidos - PA e a execução do projeto, 

consistente em 225,00 metros de orla e recuperação de 50,00 metros de orla 

existente (META 01), Processo Nº 59204.001483/2017-72 - MI/Secretaria Nacional 

de Defesa Civil. 

2.2. O presente Edital e seus anexos poderão ser adquiridos: 

2.2.1. Impressos ou Digital - Na Prefeitura Municipal de Óbidos/Setor de Licitações, 

situada na cidade de Óbidos, na Rua Deputado Raimundo Chaves, n° 338 - Centro - 

CEP 68.250-000 - telefone (093) 3547-3044, no horário de expediente das 08:00 às 
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13:00 da seguinte forma: 

2.2.2 O Edital na forma Impressa - Mediante pagamento do DAM – Documento de 

Arrecadação Municipal no valor de R$ 75,18 (Setenta e cinco reais e dezoito 

centavos) correspondentes a 07 (sete) unidades fiscais – UFMO, referentes ao custo 

efetivo da reprodução gráfica da documentação fornecida. 

2.2.3 O Edital na forma Digital - No site:  

a) https://www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico 
b) https://www.obidos.pa.gov.br 
c) cplicitacaopmo@gmail.com, solicitação feita por e-mail;  

2.2.4. Do Edital adquirido na forma digital não será cobrada a taxa de reprodução. 

3. DO ORÇAMENTO. 

3.1. O valor estimado da licitação será divulgado após o encerramento da licitação, 

conforme art. 6º da Lei nº 12.462/2011 combinado com o art. 9º do Decreto nº 

7.581/2001. Data-base do orçamento: outubro/2017. 

4. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO 

CONVOCATÓRIO 

4.1. Os interessados que tiverem dúvidas de conotação técnica ou legal na interpretação 

dos termos deste Edital, poderão solicitar os esclarecimentos ou informações 

necessárias, por escrito, até 05 (cinco) dias úteis antes da data de abertura das 

propostas, a fim de permitir que haja tempo hábil para resposta. Os esclarecimentos 

serão prestados aos interessados também por escrito. Não serão atendidas solicitações 

verbais; 

4.1.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação, através do protocolo da PMO - Setor de Licitação ou pelo e-

mail: cplicitacaopmo@gmail.com, no local e horário estabelecido no item 2.2.; 

4.1.2. Para consulta, ficará afixada uma cópia do presente Edital no quadro de avisos 

localizados no prédio da Prefeitura Municipal de Óbidos – PMO e nos locais informados 

no item “2.2.3” deste edital; 

4.1.3. No ato do recebimento do Edital de licitação deverá o interessado verificar seu 

conteúdo, não sendo admitidas reclamações posteriores sobre eventuais omissões. 

4.2. A participação da licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos 

https://www.obidos.pa.gov.br/?page=publicacao/publicacao&tipo=2
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deste Edital, bem como a observância à Lei n° 8.666/93 e alterações; 

4.2.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital, devendo protocolar o 

pedido até 05 (cinco) dias antes da data de abertura dos envelopes, devendo a 

Administração jugar e responder à impugnação nos termos da legislação pertinente; 

4.2.3. Decairá do direito de impugnar os termos de Edital de Licitação perante a 

Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura 

dos envelopes de habilitação; 

4.2.4. Caso o pedido de esclarecimentos ou impugnação contra o ato convocatório seja 

pertinente e importe na realização de alterações capazes de afetar a formulação das 

propostas, será designada nova data para a realização do certame; 

4.2.5. As eventuais modificações no instrumento convocatório serão divulgadas nos 

mesmos prazos e meios dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração 

não comprometer a formulação das propostas. 

5. DA ABERTURA, DIA, HORA E LOCAL 

5.1. A abertura do certame ocorrerá no dia 22 / 07 / 2019 às 09:00h, no Setor de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Óbidos/PA, no endereço mencionado no item 2.2.1 

deste edital. Os envelopes contendo as propostas e os documentos de habilitação serão 

recebidos no endereço supracitado, na sessão pública de processamento do RDC 

Presencial durante o credenciamento dos interessados que se apresentarem para 

participar do certame. 

5.2. Não havendo expediente na data marcada, a reunião será realizada no primeiro dia 

útil subsequente, mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer 

outro fator ou fato imprevisível. 

6. DA FORMA DE EXECUÇÃO DA LICITAÇÃO, MODO DE DISPUTA, REGIME DE 
CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 
6.1. A forma de execução da licitação será RDC PRESENCIAL. 
6.2. O modo de disputa será o ABERTO. 
6.3. O regime de contratação será CONTRATAÇÃO INTEGRADA (Art. 2°, V da Lei 

Federal n°. 12.462/11). 

6.4. O critério de julgamento será MENOR PREÇO GLOBAL 

 
7. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

7.1. Poderão participar deste RDC Presencial os interessados que atenderem a todas as 
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exigências, constantes deste Edital e seus Anexos. 

7.2. A participação na licitação importa em total e irrestrita submissão dos proponentes às 

condições deste Edital. 

7.3. Cada licitante apresentar-se-á com um representante legal que, devidamente munido 

de credencial, será o único admitido a intervir em todas as fases do procedimento 

licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por 

sua representada.  

7.4. É conveniente a presença do licitante ou seu representante legal até o final da 

sessão pública deste RDC PRESENCIAL. 

7.6. Poderão participar desta licitação empresas que desempenhem atividade pertinente 

e compatível com o objeto deste RDC presencial, devidamente comprovada através do 

contrato ou estatuto social ou outro documento de Constituição de empresa equivalente. 

7.7. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, 

limitado a 2 (duas) empresas. 

7.7.1. Para fins de habilitação, deverá ser apresentado o compromisso público ou 

particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, atendidas as 

condições previstas no Art. 51 do Decreto nº 7.581 de 11 de outubro de 2011 e aquelas 

estabelecidas neste Edital; 

7.7.2. A pessoa jurídica ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela 

inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, 

pela autenticidade de todos os documentos que forem apresentados; 

7.7.3. As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão 

apresentar, além dos demais documentos exigidos neste Edital, compromisso de 

constituição do consórcio, por escritura pública ou documento particular registrado em 

Cartório de Registro de Títulos e Documentos, discriminando a EMPRESA líder, 

estabelecendo responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados pelo 

consórcio; 

7.7.4.  O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de 

conclusão do objeto licitatório, até sua aceitação definitiva; 

7.7.5.  Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a 

constituição ou composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que 

asseguram a sua habilitação, salvo quando expressamente autorizado pela PMO; 
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7.7.6.  Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem 

se constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não 

adotará denominação própria, diferente de seus integrantes; 

7.7.7.  Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do 

contrato decorrente desta licitação, o Instrumento de Constituição e o registro do 

Consórcio, aprovado por quem tenha competência em cada uma das empresas. O 

Contrato de consórcio deverá observar, além dos dispositivos legais e cláusula de 

responsabilidade solidária, as cláusulas deste Edital. 

7.7.8.  A comprovação das capacidades técnico-profissional e técnico-operacional 

exigidas neste Edital poderá ser efetuada, no todo ou parte, por qualquer uma das 

consorciadas. 

7.8. NÃO SERÁ ADMITIDA NESTA LICITAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE: 

7.8.1. Pessoa física ou jurídica que elaborou, isoladamente ou em consórcio, o 

anteprojeto correspondente; 

7.8.2. A pessoa jurídica na qual o autor do anteprojeto seja administrador, sócio com 

mais de 5% (cinco por cento) do capital votante, controlador, gerente, responsável 

técnico ou subcontratado; 

7.8.3. Fica estabelecida a vedação prevista no Art. 7º do Decreto 7.203 de 04 de junho de 

2010. Por familiar, entende-se como inserido na categoria, o cônjuge, o companheiro ou 

o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 

grau. 

7.8.4. Servidor público ou ocupante de cargo em comissão do órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação;  

7.8.5. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá 

representar mais de uma Licitante. 

7.8.6. Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta 

ou indireta; 

7.8.7. Empresa que esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação 

e/ou impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal de Óbidos/PA; 

7.8.8. Empresa em processo de falência ou em recuperação judicial ou extrajudicial; 

7.8.9. Empresa que se encontre em processo de dissolução, fusão, cisão ou 

incorporação; 
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8. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

8.1. O credenciamento ocorrerá das 9:00 h às 9:30h e se dará da seguinte forma:  

8.1.1. Em sendo procurador ou representante, deverá apresentar o Instrumento Público 

ou Particular de procuração (autenticada caso apresente a cópia, se a cópia não estiver 

autenticada, o preposto deverá apresentar a original da procuração para conferência), 

indicando um único representante legal a manifestar-se em qualquer fase desta licitação, 

em nome da empresa, onde comprove que o interessado ou o seu representante legal 

possui poderes para praticar todos os demais atos inerentes ao certame, devendo para 

 tanto: juntar o contrato social ou documento equivalente autenticado (caso o contrato 

social ou documento equivalente não esteja autenticado, o preposto deverá apresentar o 

original para conferência); fotocópia da cédula de identidade do mesmo e exibir o original 

para conferência no caso de não estar autenticada por cartório, ficando a licitante 

obrigada a acatar as declarações de seu preposto. 

8.1.2. Apresentar também fotocópia autenticada em cartório, (caso não apresente o 

original) da identidade do sócio ou proprietário que tiver assinado a procuração de modo 

que o servidor responsável pela licitação possa proceder o reconhecimento de firma, nos 

termos da Lei nº 13.726 de 08 de outubro de 2018. 

8.2. O preposto que se apresentar sem a competente Procuração estará impedido de 

assinar qualquer documento e se manifestar como representante da licitante, sendo-lhe 

facultado tão somente participar do certame como ouvinte, nas mesmas condições de 

qualquer interessado. 

8.3. Caso o representante seja o titular da empresa, deverá apresentar cópia do Contrato 

Social ou documento equivalente (apresentar original para conferência caso apresente a 

cópia não autenticada) no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura, juntamente com fotocópia da 

cédula de identidade do mesmo e exibir o original para conferência no caso de não estar 

autenticada por cartório. 

8.3.1. Caso não esteja expresso no Contrato Social ou documento equivalente os poderes 

para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, o titular da 

empresa deverá apresentar Carta de Credenciamento, conforme modelo Anexo V. 

8.4. Declaração exigida pelo Art. 14, inciso I da Lei n.º 12.462/11 conforme Anexo VI; 

8.5. Do envelope, fechado, contendo a proposta de preços; 
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8.6. Do envelope, fechado, contendo documentação de habilitação; 

6.6.1. Os envelopes de proposta e habilitação encaminhados à Entidade de Licitação 

após a data e horário fixado no presente Edital, serão devolvidos, ainda fechados, aos 

respectivos remetentes. 

8.7. Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para que essa 

possa gozar dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, é 

necessário, à época do credenciamento comprovar tal condição por meio da 

apresentação de um dos seguintes documentos: 

a) Declaração emitida pela Junta Comercial informando que a empresa é ME ou 

EPP; 

b) Comprovante de inscrição no simples nacional; 

9. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
9.1. As Propostas de Preços deverão ser apresentadas no local, dia e hora determinados 

no edital e a Documentação de Habilitação na data a ser informada, ambos em envelopes 

separados, devidamente fechados e rubricados no fecho, assim denominados: 

a) Envelope n.º 1: Proposta de Preços; e  

b) Envelope n.º 2: Documentos de Habilitação. 

9.1.1. Os envelopes deverão conter, em suas partes externas, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE n.º 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
ENTIDADE DE LICITAÇÃO 
EDITAL RDC PRESENCIAL Nº 001/2019/PMO/SEMPOF-1ª REPETIÇÃO 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
CNPJ N.º .......................................... 
ENDEREÇO COMPLETO DA LICITANTE 
DATA:__/__/_____         HORA:__H__MIN 

 

ENVELOPE n.º 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
ENTIDADE DE LICITAÇÃO 
EDITAL RDC PRESENCIAL Nº 001/2019/PMO/SEMPOF-1ª REPETIÇÃO 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
CNPJ N.º .......................................... 
ENDEREÇO COMPLETO DA LICITANTE 
DATA: __/__/____        HORA: __H__MIN 
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9.1.2. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 - Proposta de Preços, na segunda 

fase, o Envelope 02 - Documentos de Habilitação. 

10. DA PROPOSTA DE PREÇOS. 

10.1 – O envelope n° 01 – Proposta de Preços, deverá conter; 

10.1.1. Relação dos documentos contidos no envelope (Índice); 

10.1.2. Carta de apresentação da proposta contendo a planilha orçamentária referente à 

elaboração dos projetos básico e executivo e referente à construção da Meta 01 - Modelo 

Anexo I; 

10.1.2.1. Na composição do Preço Global da planilha orçamentária a que se refere o item 

anterior já deverão estar incluídos a taxa de bonificação e despesas 

indiretas (BDI), Encargos Sociais e o Detalhamento da composição de custo Unitários dos 

trabalhos proposto e os custos. As composições mencionadas neste item deverão 

obedecer aos cálculos constantes nos modelos dos seguintes Anexos: 

a) Detalhamento da composição de BDI (Bonificação de Despesas Indiretas) – Modelo 
Anexo II; 
b) Detalhamento da composição de encargo sociais – Modelo Anexo III; 
c) Detalhamento da composição de custo Unitários dos trabalhos proposto – Modelo 
ANEXO IV; 

10.1.2.2. Não serão aceitos percentuais de BDI superiores à 27,98%; 

10.1.3. Cronograma físico – financeiro conforme o constante Anexo XV; 

10.1.4. Declaração do Prazo de execução da obra. 

10.1.4.1. O prazo a que se refere o item anterior não poderá ser superior ao prazo 

constante no cronograma constante no Anexo XV; 

10.1.5. Declaração do prazo de validade da proposta não inferior a 300 (trezentos) dias, 

contados a partir da data para abertura das propostas; 

10.1.6. Declaração de que nos preços ofertados estão incluídos todos os custos 

necessários ao fiel cumprimento da execução da obra.  

10.1.7. A CPL poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre a 

composição dos preços propostos. 

10.1.8. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, 

das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

10.1.9. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Presidente(a). 
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10.1.10. É de inteira responsabilidade da empresa licitante, obter, dos órgãos 

competentes, informações sobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer 

natureza devidas para a execução do objeto desta licitação, não se admitindo alegação 

de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas. 

10.1.11. A licitante deverá utilizar, sempre que possível, nos valores propostos; mão de 

obra, materiais, tecnologias e matérias primas existentes no local da execução das obras 

e serviços, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto e 

que seja respeitado o limite do orçamento estimado para a contratação. 

10.1.12. Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será 

considerada se decorrer de erro ou má interpretação, pela mesma, do objeto deste Edital, 

dos projetos, das especificações técnicas, memoriais e/ou dos demais documentos desta 

licitação. 

10.1.13. Considerar-se-á que os preços fixados pela empresa licitante são completos 

suficientes para assegurar a justa remuneração de todas as etapas dos serviços, da 

utilização dos equipamentos e da aquisição de materiais. 

10.1.14. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos inclusive aquelas 

relativas taxas, tributos, encargos sociais, ensaios, testes, custos de aquisições, com 

seguros, transporte interno e externo de pessoal e materiais, carga, transporte e descarga 

de materiais, mão de obra, leis sociais, alimentação, veículos, ferramentas e encargos 

(previdenciários, trabalhistas, tributários e comerciais) que incidam, direta ou 

indiretamente, sobre as obras e serviços, objeto deste Edital. No caso de qualquer 

omissão, considerar-se-á incluso nos preços ofertados. 

 
11.  DA ABERTURA DO ENVELOPE E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO  

11.1 – Na data, horário e locais indicados neste Edital, a Comissão Permanente de 

Licitação receberá os envelopes contendo as propostas de preços e os documentos 

referentes ao credenciamento; 

11.1.1. Declarada a abertura da sessão pelo presidente da CPL, não mais serão 

admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes de 

propostas, juntamente com credenciamento dos interessados ou de seus 

representantes dando ciências de que cumprem plenamente os requisitos de 

habilitação, em conformidade com o Art. 14, inciso I da Lei federal n.º 12.462, de 04 
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de agosto de 2011 e Art. 16 do Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, devendo 

os envelopes ser entregues lacrados; 

11.1.2. Após a Comissão haver recebido do representante legal de cada Empresa 

Licitante os envelopes contendo as propostas de preços juntamente com os 

documentos do credenciamento, procederá a rubrica dos envelopes pelos seus 

membros, licitantes e demais presentes e realizará o seguinte procedimento: 

11.1.2.1. Conferencia do credenciamento dos representantes legais mediante confronto 

com o estabelecido na cláusula 8 deste edital, e após a análise, divulgará as empresas 

aptas para prosseguirem no certame e dará início à sessão de julgamento da Proposta de 

Preços; 

11.1.2.2. Abertura dos Envelopes contendo a Proposta de Preços; 

11.1.2.3. Análise das propostas para verificação de sua conformidade com o estabelecido 

neste edital e seus anexos. 

11.1.2.4. Divulgação dos Valores Globais indicados em cada Proposta de Preços. 

11.1.2.5. Verificação das propostas de preços quanto a eventuais discrepâncias, 

corrigindo-as da seguinte forma: 

a) entre o preço global das planilhas de serviços e preços para a carta de 
apresentação da proposta de preços prevalecerá o primeiro; 
b) entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por 
extenso. 

11.1.2.6. A Comissão de Licitação classificará as propostas em ordem decrescente de 

vantajosidade, sendo que a proposta de maior vantagem será aquela que apresentar o 

Menor Valor Global. 

11.1.2.7. Após a classificação realizada no item anterior, a Comissão de Licitação 

divulgará os Valores Globais em ordem de vantajosidade, dando-se assim, início a 

apresentação de lances verbais sucessivos, nos termos dos Art. 18 e 19 do Decreto Nº 

7.581, de 11 de outubro de 2011. 

11.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

11.2.1. Contenham vícios insanáveis; 

11.2.2. Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório; 

11.2.3. Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento 

estimado para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas no caput do art. 9º do 

Decreto 7.581/2011. 
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11.2.4. Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração 

Pública;  

11.2.4.1. A Comissão de Licitação promoverá diligência, de forma a conferir ao licitante a 

oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta. 

11.2.5. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento 

convocatório, desde que insanável; 

11.3. Do julgamento: 

11.3.1 – O julgamento das propostas será realizado em conformidade com o presente 

Edital, Lei Federal n.º 12.462, de 4 de agosto de 2011, Decreto Federal nº 7.581, de 11 de 

outubro de 2011 e lei complementar 123/06 e demais normais pertinentes, sendo 

declarada vencedora na fase de propostas, a licitante que apresentar o Menor Preço 

Global; 

11.3.2. O julgamento da etapa competitiva será da seguinte forma: 

a) Após a classificação mencionada no item 11.1.2.6.  deste edital, a comissão de 
licitação convidará individual e sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta menos vantajosa, seguido dos 
demais; e 
b) Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos dez por cento, a comissão de 
licitação poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no 
instrumento convocatório, para a definição das demais colocações.  
c) Após o reinício previsto no caput, os licitantes serão convocados a apresentar 
lances.  
d) Os lances iguais serão classificados conforme a ordem de apresentação. 

11.3.3. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado, 

implicará sua exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço por 

ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas, exceto no caso de ser o 

detentor da melhor proposta, hipótese em que poderá apresentar novos lances sempre 

que esta for coberta.  

11.4. Em cumprimento aos Artigos 44 e 45, da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, 

para as microempresas e empresas de pequeno porte, será observada o seguinte; 

11.4.1. Nas licitações, será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte; 

11.4.2. Nos termos da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, considera-

se empate aquelas situações em que a proposta apresentada pela microempresa ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
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empresa de pequeno porte seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 

bem classificada.  

11.4.3. Nas situações descritas no item anterior, a microempresa ou empresa de pequeno 

porte que apresentou proposta mais vantajosa poderá apresentar nova proposta de preço 

inferior à proposta mais bem classificada.  

11.4.4. Caso não seja apresentada a nova proposta de que trata o item anterior, as 

demais microempresas ou empresas de pequeno porte licitantes com propostas até 10% 

(dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada serão convidadas a exercer o 

mesmo direito, conforme a ordem de vantajosidade de suas propostas.  

11.4.5. Os dispostos nos itens acima elencados somente se aplicarão quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresas ou empresa de pequeno 

porte; 

11.4.6. Após a definição da melhor proposta e para a definição das demais colocações, 

sempre que existir uma diferença de pelo menos 10% (dez por cento) entre o melhor 

lance e o do licitante subsequente, a Comissão de Licitação deverá reiniciar a disputa 

aberta. 

11.4.7. Após observado o exercício de preferência de desempate mencionado nos itens 

“11.4.2” ao “11.4.5” deste edital esteja configurado empate em primeiro lugar, o 

desempate far-se-á por meio dos critérios previstos no art. 25 da Lei 12.462/2011. 

11.4.7.1. Caso esta comissão venha se valer do critério de desempate, este se realizará 

da seguinte forma: 

a) Serão dispostas na urna de nº 1, tantas cédulas quantas forem as empresas 
empatadas, cada qual com a indicação do nome das Licitantes em disputa. 
b) Serão dispostas na urna de nº 2, uma cédula com a palavra vencedor e tantas 
outras em branco quantas forem as empresas empatadas. 
c) A Presidente da comissão então procederá ao sorteio, retirando da urna de nº 1 o 
nome de uma empresa e da urna de nº 2 uma cédula, que indicará ser aquela empresa 
a vencedora ou não. 
d) Caso não seja na primeira extração conhecida à vencedora, o Presidente deverá 
retirar outra cédula da urna de nº 1, seguida de outra da urna de nº 2, assim 
procedendo até que se conheça a empresa vencedora; 

11.5.  Definido o resultado do julgamento das propostas, a administração pública poderá 

negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.  

11.5.1. A negociação de que trata o item anterior poderá ser feita com os demais 

licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o preço do 
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primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado por sua proposta 

permanecer acima do orçamento estimado. 

11.6.  Encerrada a etapa competitiva do processo, poderão ser divulgados os custos dos 

itens ou das etapas do orçamento estimado que estiverem abaixo dos custos ou das 

etapas ofertados pelo licitante da melhor proposta para que o licitante que ofertou a 

melhor proposta reelabore apresente à CPL o valor do lance vencedor distribuído pelas 

etapas do cronograma físico, no prazo de 03 (três) dias úteis. 

11.6.1. O cronograma a que se refere o item anterior deverá observar o seguinte:  

a) Cronograma físico-financeiro deverá estar atualizado conforme especificações e 
quantitativos constantes no modelo do Anexo XV, não será admitindo parcela na 
forma de pagamento antecipado. 
b) O cronograma a que se refere a alínea e) do item acima mencionado deverá 
englobar todos os itens e subitens constantes na planilha de preços. 
c) O cronograma a que se refere a alínea e) do item acima mencionado deverá 
prever periodicidade de 30 (trinta) dias corridos, não se admitindo parcela na forma 
de pagamento antecipado, observando-se as etapas e prazos de execução e a 
previsão de desembolso orçamentário estabelecida neste Edital e seus Anexos. 
d) O cronograma físico-financeiro ora mencionado estará, também, sujeito a ajustes, 
em função de motivos de interesse da PMO, desde que devidamente autuado em 
processo contemporâneo à sua ocorrência (Art. 57 da Lei nº 8.666/93). 

11.6.2. Após o recebimento dos documentos adequados à proposta mais vantajosa, 

conforme item acima e, em caso de discrepâncias dos valores ofertados nos 

documentos elencados a Comissão de Licitação procederá às correções da 

seguinte forma: 

a) Entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por 
extenso; 
b) No caso de erro de adição, a soma será retificada, mantendo-se inalteradas as 
parcelas; e, 
c) O preço total da proposta de preços será ajustado pela comissão, em 
conformidade com os procedimentos enumerados nas alíneas precedentes para 
correção de erros. 
d) O valor resultante consistirá no preço corrigido global da proposta de preços. 

11.7. A Comissão de Licitação, reservadamente, verificará a conformidade do preço 

global da proposta mais vantajosa em relação ao orçamento previamente estimado para a 

contratação, sua conformidade com os requisitos do instrumento convocatório, 

promovendo a desclassificação daquela que se enquadre nas falhas contidas no item 

“11.2.” deste edital.  

11.8. Serão consideradas inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 70% 
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(setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor do orçamento previamente estimado pela PMO; 
b) Valor do orçamento previamente estimado pela PMO. 

11.8.1. A Comissão de Licitação promoverá diligência, de forma a conferir ao licitante a 

oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta. 

11.8.2. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a 

serem fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou totalidade 

da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta. 

11.8.3. Para efeito de avaliação da economicidade da proposta, será auferido o valor 

global e unitário que deverá estar em consonância com a estimativa do município. 

11.9. O preço global não poderá ser superior aos estimado assim como preços 

unitários estimados deverão ser iguais ou inferiores à mediana dos seus 

correspondentes de referência previstos na planilha orçamentária, respeitado, 

igualmente, o cronograma Físico Financeiro, essa verificação será feita 

reservadamente pela Comissão. 

11.10. A equipe de engenheiros da PMO poderá subsidiar a CPL na análise das 

propostas. 

11.11. Serão ainda observados em relação à fase de propostas:  

11.11.1. A Licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 

indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 

Edital. 

11.11.2. Na análise da Proposta de Preços, será verificado o atendimento a todas as 

especificações e condições, estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e ainda: 

11.11.3. Erros aritméticos serão retificados desde que não importem em acréscimo do 

preço total fixado nas Propostas de Preços das Licitantes; 

11.11.3. A Comissão de Licitação, no julgamento das propostas de preços, poderá 

determinar que sejam promovidas retificações decorrentes de erros em operações 

aritméticas tais como: 

a) Discrepância entre o valor unitário constante da proposta e o da composição e 
preços: Prevalecerá o valor da composição de preços; 
b) Erro de multiplicação do valor unitário, pela quantidade correspondente: será 
retificado, mantendo-se o preço unitário e quantidade, corrigindo-se o valor global; 
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c) Erro de adição será retificado, conservando-se as parcelas e corrigindo-se a 
soma. 
d) Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade da Licitante, para os quais ela renuncie à 
parcela ou à totalidade de remuneração. 
e) Analisada a aceitabilidade do preço obtido, a COMISSÃO divulgará o resultado 
do julgamento das Propostas de Preços. 
f) Após a fase de propostas serão analisados os documentos de habilitação. Caso 
haja necessidade a CPL poderá determinar nova data para análise dos documentos 
de habilitação, momento em que será lavrada a Ata da Sessão na qual constará a 
referida data.  

 12. HABILITAÇÃO 

12.1. Após o encerramento da fase de aceitação das propostas de preços, a comissão de 

licitação procederá à verificação da habilitação da licitante que obteve a melhor proposta; 

12.2. Nesta licitação será aplicado, no que couber, o dispositivo nos Arts. 27 a 33 da Lei 

n°, 8.666/93; 

12.3. Será exigida a apresentação da Documentação de Habilitação apenas pela Licitante 

classificada em primeiro lugar. 

12.4. Na hipótese da Licitante detentora da proposta mais vantajosa, na etapa de lances, 

ser considerada inabilitada, serão requeridos e analisados a Proposta de Preços e a 

Documentação de Habilitação da Licitante subsequente, por ordem de classificação. 

12.5. A hipótese que trata o subitem anterior, poderá ser realizada mais de uma vez, até 

que se obtenha uma Licitante habilitada, sempre observando que sua proposta deverá 

estar abaixo do orçamento referencial da PMO, sendo a comissão responsável por 

negociar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

12.6. Os PROPONENTES deverão apresentar no Envelope n.º 2 – “Documentos de 

Habilitação”, que demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir: 

12.6.1.  RELATIVAMENTE À SITUAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual. 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores, com suas 
alterações. 
c) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
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d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de investidura ou nomeação da diretoria em exercício. 

12.6.2.  As empresas que apresentarem os documentos mencionados nas alíneas a), b), 

c) e d) do item 12.6.1.  no ato do credenciamento (Item 8) deste edital, não serão 

obrigadas a apresentá-las no envelope de habilitação (Item 12.). 

12.6.3. RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL: 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda (CNPJ-MF).  
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal por meio da 
Ficha de Inscrição municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.  
c) Certidão de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal – CEF. 
d) Prova de regularidade com as fazendas Federal, Estadual e Municipal, por meio 
da apresentação da Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa, comprovando sua regularidade com as referidas Fazendas, do domicílio 
fiscal da Filial, em caso de empresas de outros Estados ou da Matriz em caso de 
empresas locais ou de empresas de outros Estados sem filial no local da licitação. 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pelo TST.  

 

12.6.4. DAS MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP: 

 

a) Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, as 
microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição.  
b) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual 
interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não 
suspenderá o prazo supracitado.  
c) A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem “b”, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 
da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar 
para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para contratação, ou revogar a licitação. 

 

12.6.5. RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Registro ou inscrição, atualizados, no Conselho Regional de Engenharia - CREA 
da empresa licitante e de seu(s) responsável (is) técnico(s), da região a que 
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estiverem vinculados. 
b) Apresentação de atestado de capacidade técnica, emitido por entidades 
públicas ou privadas que comprove ter a empresa ou os responsáveis técnicos, a 
ela vinculados, executado atividades pertinentes ou compatíveis com o objeto desta 
licitação, com respectiva CAT comprobatória. 
c) Quadro demonstrativo discriminando os equipamentos e instrumentais 
pertencentes e/ou à disposição da empresa, que serão utilizados nas 
atividades ou serviços, acompanhados de declaração formal de sua 
disponibilidade devidamente assinada pelo proprietário da empresa, sob as 
penas cabíveis; 
d) Relação da equipe técnica à disposição da empresa para realização dos 
serviços, assinada pelo proprietário da empresa contendo, sem prejuízo dos demais 
profissionais que a empresa possua: Engenheiro Civil e Geólogo, acompanhada 
das cópias dos certificados de nível superior (autenticadas, se as cópias não 
estiverem autenticadas, o preposto deverá apresentar os originais dos 
certificados para conferência). A licitante deverá ainda apresentar os currículos 
dos integrantes da equipe técnica mencionados na referida relação de modo a 
comprovar suas experiências; 
e) A empresa licitante deverá comprovar que os profissionais mencionados no 
item anterior são detentor(es) de Atestado(s) de Reponsabilidade Técnica, por meio 
de  ART(s) de características semelhantes ou compatíveis às do objeto da 
licitação e de complexidade igual ou superior de pelo menos uma das parcelas 
mencionadas na alínea f) do item “12.6.5” deste edital, não se admitindo 
atestado(s) de fiscalização de execução de obras/serviço; 
f) Para verificação da qualificação técnica mencionada nas alíneas “b)”; “d)” e 
“e)”do item “12.6.5.” deste Edital serão considerados serviços similares, 
compatíveis ou de complexidade equivalente com o objeto desta Licitação, as 
discriminadas a seguir: 
- Elaboração de Projeto Básico e/ou executivo de obras de contenção de 
encostas de rios; 
- Construção de Contenção e revestimento de encostas. 

g) Declaração de responsabilidade técnica indicando o(s) responsável(is) técnico(s) 
pela execução dos serviços, assinada pelo representante legal da Licitante e 
pelo(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s). O(s) mesmo(s) poderá(ão) ser 
substituído(s) desde que autorizado pela contratante e desde que os responsáveis 
técnicos que substituirão tenham a qualificação técnica exigida neste edital. É 
vedada, sob pena de não habilitação, a indicação de um mesmo técnico como 
responsável técnico por mais de uma Licitante; 
h) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações (conforme 
modelo Anexo IX). 
i) Atestado de Visita expedido pela Prefeitura Municipal de Óbidos, de que tomou 
conhecimento das condições locais para cumprimento das obrigações contratuais; 
j) O Licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local onde serão 
executados os serviços e cercanias, de modo a obter, para sua própria utilização e 
por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária à elaboração de 
sua proposta. Todos os custos associados à visita no local dos serviços serão 
arcados integralmente pelo próprio Licitante; 
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k) As visitas técnicas serão realizadas juntamente com os responsáveis da 
SEMPOF e pelos responsáveis indicados pelo proprietário da empresa. A 
licitadora não se responsabilizará pelos custos da empresa que decorrerem da 
visita em tela (transporte, alimentação, estadia, entre outros). 
l) As visitas técnicas ocorrerão no período de 01/07/2019 a 17/07/2019, das 
09:00h às 13:00h, a critério da interessada. 
m) Caso o licitante deseje realizar a visita técnica, será necessário agendar 
junto aos engenheiros da PMO no setor da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Finanças - SEMPOF no período disposto na alínea 
l) do item 12.6.5 deste edital.  
n) Caso a empresa licitante não deseje realizar visita técnica, deverá apresentar 
declaração de que de que conhece as condições locais para a execução do objeto, 
conforme modelo do ANEXO VII – Declaração de Conhecimento do local de 
realização dos serviços. 
o) O Licitador não levará em consideração reivindicações posteriores relacionadas 
com dados ou informações que o Licitante deveria ter obtido na visita técnica; 
p) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima 
elencados deverão pertencer ao quadro permanente do licitante, na data 
prevista da entrega da proposta, comprovando seu vínculo: o sócio, por 
intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou diretor por 
intermédio de documento de eleição, contrato ou documento equivalente; o 
empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência 
Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, 
ou com declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se 
sagre vencedor do certame, assinada pelo profissional técnico. 

 

12.6.6. RELATIVAMENTE À SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor do 
domicílio fiscal da Filial, em caso de empresas de outros Estados, e da Matriz em 
caso de empresas locais ou de empresas de outros Estados sem filial no local da 
licitação. 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis (Demonstração de 
resultado de exercício e índices contábeis) do exercício social da empresa do 
ano anterior ao ano corrente, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da  
proposta. A comprovação da boa situação financeira da empresa será verificada do 
cálculo dos índices contábeis a seguir descritos: 
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c) Em caso de dúvidas, a comprovação de que trata o subitem anterior poderá ser 
feita através de cópias de referências do Livro Diário, inclusive cópias autenticadas 
das folhas onde conste o balanço patrimonial e demonstrativos contábeis extraídos 
deste livro, o livro diário deverá apresentar evidência de registro da Junta Comercial 
ou publicação na imprensa, de acordo com a personalidade jurídica da empresa 
licitante, devidamente datados e assinados pelo responsável da empresa, e por 
profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 
d) As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual 
por balanço ou balancete referente ao mês imediatamente anterior à data de 
abertura do Certame; 
e) Comprovação que a empresa licitante possui Capital Social no valor de 
500.000,00 (Quinhentos mil reais), o que será verificado reservadamente pela CPL 
já que o valor estimado é sigiloso; 

12.6.7. As licitantes deverão apresentar ainda: 

a) Declaração de que obedece às determinações do inciso XXXIII da Constituição 
Federal de 1988. (Modelo Anexo VIII). 
b) Declaração de Responsabilidade Ambiental (Modelo Anexo X). 

c) Declaração de Atendimento aos Dispositivos da Lei Federal nº. 10.098/00 e 
Decreto Federal n. 5.296/04 (Modelo Anexo XI). 
d) Declaração de Atendimento às Normas de Segurança do Trabalho. (Modelo 
Anexo XII). 
e) Declaração de Compromisso de Execução dos Serviços e de Cessão de Direitos 
Autorais Patrimoniais. (Modelo Anexo XIII).  

12.6.8. Em se tratando de consórcio, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão ser 
apresentados em relação à cada empresa consorciada. 

12.6.8.1. Além das documentações solicitadas no item anterior o consórcio de empresas 
deverá apresentar: 

a) Documento de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados, atendidas as condições previstas no Art. 51 do 
Decreto nº 7.581, e indicação da pessoa jurídica líder do consórcio; 
b) Declaração de compromisso de constituição do consórcio, por escritura pública 
ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e 
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Documentos, discriminando a EMPRESA líder, estabelecendo responsabilidade 
solidária dos integrantes pelos atos praticados pelo 
consórcio; 
c) Declaração de que o prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir 
com o prazo de conclusão do objeto licitatório, até sua aceitação definitiva; 
d) Declaração de compromisso de que não alterarão a constituição ou composição 
do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua 
habilitação, salvo quando expressamente autorizado pela PMO; 
e) Declaração se comprometendo, caso se agre vencedora desta licitação, em 
apresentar, antes da assinatura do 
contrato, o Instrumento de Constituição e o registro do 
Consórcio, aprovado por quem tenha competência em cada uma das empresas. O 
Contrato de consórcio deverá observar, além dos dispositivos legais e cláusula de 
responsabilidade solidária; 

12.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.  

12.8. As empresas estrangeiras não estabelecidas no Brasil terão que anexar: 

12.9. Comprovação, pelos meios usuais no país de origem da Licitante, de sua 

regularidade jurídico/fiscal. 

12.10. Demonstrativos financeiros e contábeis, a fim de comprovar que a Licitante tem a 

capacidade financeira necessária para executar o Contrato. 

12.11. A Entidade de Licitação reserva-se o direito de solicitar cópias dos documentos 

constitutivos da licitante a fim de confirmar a sua nacionalidade.  

12.13. Os documentos apresentados com a validade expirada, acarretarão a inabilitação 

do proponente, salvo nos casos mencionados no item “12.6.4”, os documentos que não 

possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data não excedente a 90 

(noventa) dias, da data de sua emissão.  

12.13. A licitante que for isenta do cumprimento de alguma das exigências habilitatórias 

deverá apresentar cópia autenticada do ato ou Decreto ou publicação em imprensa oficial, 

concedendo a isenção.  

12.14. Os documentos emitidos pela internet somente terão validade se possuírem 

endereço eletrônico com a data, de emissão, verificação da informação e de 

validade. 

12.15. Caso não compareça ao ato de abertura o representante legal da empresa, 

somente o preposto, devidamente credenciado, poderá manifestar-se na licitação. 

12.16. As empresas poderão apresentar a documentação em original, por qualquer 
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processo de cópia autenticada em cartório, ou ainda por cópia acompanhada do original, 

a fim de ser autenticada por servidor público, no ato da entrega da documentação. 

13. DOS RECURSOS. 

13.1.  Haverá fase recursal única, após o término da fase de habilitação.  

13.1.1. Os licitantes que desejarem recorrer em face dos atos do julgamento da proposta 

ou da habilitação deverão manifestar imediatamente, após o término de cada sessão, a 

sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.  

13.1.2. As razões dos recursos deverão ser apresentadas no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis contados a partir da data da intimação ou da lavratura da ata.  

13.1.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será de 05 (cinco) dias úteis e 

começará imediatamente após o encerramento do prazo a que se refere o caput.  

13.1.4. É assegurado aos licitantes obter vista dos elementos dos autos indispensáveis à 

defesa de seus interesses.  

13.1.5. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da autoridade que 

praticou o ato recorrido, que apreciará sua admissibilidade, cabendo a esta reconsiderar 

sua decisão no prazo de cinco dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 

devidamente informado, devendo, neste 

caso, a decisão do recurso ser proferida dentro do prazo de cinco dias úteis, contado do 

seu recebimento, sob pena de apuração de responsabilidade.  

13.1.6. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 14. DA ADJUDICAÇÃO: 

14.1. Proclamando o resultado da licitação, não existindo interposição de recursos no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da assinatura da ata ou havendo 

recursos e atendidos todos os trâmites legais em relação à fase recursal e ainda 

atendidas às condições de julgamento, a adjudicação e homologação serão feitas à(s) 

empresa(s) vencedora(s). 

15. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. Homologada a licitação, será formalizado contrato administrativo, documento 
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vinculativo obrigacional, com o Prestador primeiro classificado para os itens e, se for o 

caso, com os demais classificados que aceitarem fornecer os objetos pelo preço do 

primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos propostos. 

15.2. A PMO convocará formalmente o contratado, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

para assinatura do Contrato Administrativo, informando o local, data e hora. 

15.3. O prazo previsto no item 14.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo contratado convocado, desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pela PMO. 

15.4. Se a(s) licitante(s) vencedora(s) recusar(em)-se a assinar o Contrato 

Administrativo, sem justificativa por escrito, a PMO sem prejuízo da aplicação das 

sanções administrativas previstas neste Edital e no art. 81 da Lei n. º 8.666/93 examinará 

as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, respeitada a ordem de 

classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios, feita a negociação 

e desde que o respectivo valor esteja  igual ou inferior ao orçamento estimado, celebrar 

Contrato Administrativo. 

15.5.  É facultado à administração pública, quando o convocado não assinar o termo de 

contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições 

estabelecidos: 

a)  Revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas na Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993 ou proceder conforme item “15.4.” 

15.6. Para a formalização do contrato a contratada deverá prestar garantia nos termos 
previstos na Minuta do Contrato - Anexo VI. 

16.  DOS PRAZOS: 

16.1. Para Execução da Obra referente a apresentação dos projetos básico e executivo e 

à execução da Meta 01 com os prazos máximos exigidos, respeitando as etapas do 

cronograma físico financeiro que será de 300 (Trezentos) dias corridos. 

16.2. O prazo do contrato proveniente desta licitação terá início a partir da data de sua 

assinatura e vigorará por período não inferior ao prazo mencionado no item anterior. 

16.1. Conforme a Lei nº 12.462 de 04 de agosto de 2011 é vedada prorrogação do prazo 
contratual; 

17. DOS PAGAMENTOS 

17.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente do País, de acordo com o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
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Cronograma Físico-Financeiro, obedecendo aos seguintes prazos e condições:  

17.1.1. A medição dos serviços executados será efetuada através do Engenheiro fiscal da 

Prefeitura Municipal de Óbidos-PMO, contados do recebimento da comunicação do 

término de cada etapa; 

17.1.2. Após a apresentação das medições vistoriadas e assinadas por engenheiros 

habilitados da PMO, havendo disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, o 

pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias de efetivo expediente, contados da data 

da exposição dos documentos de cobrança para pagamento, após a emissão da nota 

fiscal acompanhada de todas as Certidões Fiscais atualizadas; 

17.1.3. Depois de atestada, a Nota Fiscal, deverá ser encaminhada juntamente com cópia 

da Ordem de Serviço, recibo, DAM (Documento de Arrecadação Municipal) devidamente 

quitado e dados bancários em nome da contratada para a Secretaria Municipal de 

Planejamento Orçamento e Finanças, para liquidação e pagamento. 

17.1.4. Somente serão efetuados os pagamentos referentes aos serviços efetivamente 

executados e medidos, desde que cumpridas todas as exigências contratuais. 

17.1.5. Concluído cada período de etapa constante do cronograma físico-financeiro, os 

responsáveis pela fiscalização terá 02 (dois) dias úteis, após formalmente comunicada 

pela contratada, para a conferência do Relatório de Medição, após a conferência e 

estando dento das conformidades, os responsáveis pela fiscalização irão atestar o boletim 

de medição e somente após o atesto poderá se encaminhado para pagamento. 

17.1.6. Os valores referentes às obras/serviços que forem rejeitados, relativos a uma 

medição, serão retidos e somente pagos após a contratada refazê-los e a fiscalização 

atestá-los. 

17.1.7. Não é permitido pagamento antecipado das parcelas da obra. 

17.1.8. As demais disposições a respeito das condições de pagamento constam no Termo 

de Referência Anexo I e Minuta do Contrato - Anexo XIV. 

18. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. 

18.1 – Fica facultado a contratante alterar o contrato caso necessário, de acordo com os 

termos do Art. 65, da Lei n° 8.666/93 e alterações; 

18.2. O contrato poderá sofrer alterações por meio de apostilamento, nos termos do §8° 

do Art. 65 da Lei n°. 8.666/93. 
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19. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 

19.1. As obrigações da contratada e contratante constam no Termo de Referência 
Anexo XV e Minuta do Contrato Anexo XIV deste edital. 

 

20. DAS PENALIDADES. 

20.1. A recusa injustificada da adjudicatária em entregar a obra dentro do prazo 

estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida sujeitando as 

penalidades legalmente estabelecidas; 

20.2. O Disposto no item anterior não se aplica aos licitantes convocados nos termos do 

Artigo 64 do § 2°, da Lei n° 8.666/93, que não entregarem a obra, nas mesmas condições 

propostas pela primeira adjudicatária inclusive quanto ao prazo e preço; 

20.3. Pela inexecução no cumprimento da obrigação pela adjudicatária da Prefeitura 

Municipal de Óbidos – PMO poderá, garantindo prévia defesa, aplicar a adjudicatária as 

seguintes sanções: 

20.3.1. Advertência; 

20.3.2. Multa; 

a) Correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, no 
caso de retardamento do início dos trabalhos, sem justa causa; 
b) Correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, por dia de 
paralisação, sem prejuízo das demais cominações, no caso de paralização da 
execução do Contrato, sem justa causa, por mais de 05 (cinco) dias úteis e no 
máximo de 30 (trinta) dias consecutivos; 
c) As multas serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções previstas neste 
Edital, no Contrato e na Legislação vigente; 

20.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Prefeitura Municipal de Óbidos – PMO, pelo prazo de 02 (dois) anos; 

20.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 

enquanto perdurar os motivos da punição ou até que seja promovida e reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

20.3.5. Vale ainda para o presente Edital o disposto nos Artigos 86 e 88, seus parágrafos 

e seus incisos da Lei n° 8.666/93. 

21. DA DOTAÇÃO. 

21.1 – As despesas com o pagamento dos serviços a serem executados correrão por 
conta dos recursos disponíveis e constantes do orçamento da Rubrica: 

1616. Secretaria Municipal de Saneamento, Urbanismo e Infraestrutura. 
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04.122.0008.2015 – Manutenção das Atividades da SEURBI. 

44.90.51.00 - Obras e Instalações. 

22. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E SEGURO DE RISCO DE ENGENHARIA E 
REPONSABILIDADE CIVIL PROFISIONAL: 

22.1. Garantia de Execução Contratual: 

22.2. A contratada deverá prestar Garantia de Execução dos serviços no ato da 

assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato em 

uma das seguintes modalidades: Seguro garantia, fiança bancária, caução em dinheiro ou 

título da dívida pública. 

a) Caução em dinheiro (moeda corrente e cheque) e títulos da dívida pública 
deverão ser depositados na Conta Corrente: 25.749-4 Agencia: 0256-9, Banco do 
Brasil. 

22.3. Caso a Licitante vencedora preste garantia por meio de fiança bancária deverá 

utilizar os meios legais possíveis. 

22.4. A Garantia de Execução será liberada e restituída pela Entidade de Licitação à 

Licitante no prazo de até 60 (sessenta) dias do efetivo e integral cumprimento das 

obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos 

causados à Entidade de Licitação e emissão do Termo de Recebimento Definitivo da 

Obra. 

22.5. Quando necessário, a Garantia de Execução deverá também ser prorrogada. 

22.6. Correrão por conta da contratada todos os danos ou prejuízos, cuja 

responsabilidade lhe caiba e não estejam cobertos por seguros, assim como as franquias, 

obrigatórias ou não, consignados nas apólices. 

22.2. Seguro de Risco de Engenharia e Responsabilidade Civil Profissional – RCP: 

22.2.1 A contratada será convocada para apresentar, em até 10 (dez) dias úteis após a 

assinatura do Contrato e antes da emissão da ordem de serviço, a apólice de Seguro 

Risco de Engenharia e Responsabilidade Civil Profissional, no percentual de 10% (Dez 

por cento) do valor do Contrato atendida as seguintes condições: 

a) A contratada deverá providenciar, às suas custas, Seguro de Riscos de 
Engenharia - RE e Responsabilidade Civil Profissional - RCP, abrangendo a 
cobertura básica e demais coberturas adicionais, tendo a PMO como 
COSSEGURADO no seguro de Riscos de Engenharia. 
b) Os seguros de Riscos de Engenharia e de Responsabilidade Civil Profissional 
vigorarão durante o período de execução da obra, ficando sob a responsabilidade 



 
 

 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÓBIDOS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CNPJ: 05.131.180/0001-64 

26 

 

do segurado atualizar seu valor sempre que incidir correspondente correção no 
montante contratual, bem como solicitar prorrogação de vigência da apólice se 
houver ampliação do prazo de execução da obra; 
c) A contratada deverá manter válidas as apólices de seguros RE e RCP e 
apresentar junto com a medição o comprovante de adimplemento. 
d) A contratada deverá realizar as apólices observando a legislação aplicável à 
matéria. 

 

 23.  FISCALIZAÇÃO  

 
23.1. A Contratante fiscalizará a execução dos serviços contratados, a fim de verificar se 

no seu desenvolvimento está sendo fielmente observado de acordo com o estipulado no 

Edital do RDC PRESENCIAL Nº 001/2019/PMO/SEMPOF e no contrato. 

23.2. A Fiscalização será exercida no interesse exclusivo do serviço público, não 

excluindo nem diminuindo a responsabilidade da contratada, incluindo perante terceiros, 

por qualquer irregularidade. 

23.3. Compete à fiscalização, desde a expedição da Ordem de Serviço, até o término do 

Contrato: 

a) Solucionar as dúvidas de natureza executiva; 
b) Promover a medição dos serviços realizados, com vistas aos pagamentos 
requeridos e processados pela contratada; 
c) Dar ciência a Prefeitura Municipal de Óbidos, de ocorrências que possam levar à 
aplicação de penalidades ou rescisão do Contrato. 

23.4. Os fiscais do contrato constam na minuta do contrato Anexo XIV deste edital.  

23.5. Os fiscais da Contratante deverão ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

23.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

23.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
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autoridade competente para as providências cabíveis. 

23.8. O fiscal do Contrato ficará responsável em avisar com 30 (trinta) dias de 

antecedência do termino do contrato ao(a) Secretário(a), para que o mesmo tome as 

devidas providências.  

24. DOS ADITIVOS E DA RECONPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
 
24.1. É vedada a celebração de termos aditivos exceto nos seguintes casos: 

24.1.1. Para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito 

ou força maior e; 

24.1.2. Por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor 

adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da administração pública, 

desde que não decorrentes de erros ou omissões por parte do contratado observado os 

limites previstos no § 1o do art. 65 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

24.2. Da Recomposição do Equilíbrio Econômico-Financeiro: 

24.2.1.  Sempre que atendidas as condições do contrato, e, observado o disposto na 

legislação será concedido á contratada o equilíbrio econômico-financeiro. 

24.2.2.  A contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade e se atendidos os requisitos 

legais. 

24.2.3.  Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em 

elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso 

concreto. 

25.  DA SUBCONTRATAÇÃO   

 
25.1. Será admitida a subcontratação se previamente aprovada pelo contratante e que 

não constitua o escopo principal do objeto, restrita, contudo, ao percentual máximo de 

30% (trinta por cento) do total dos valores contratados.  

25.2. A contratada deverá apresentar toda a documentação que comprove a habilitação 

jurídica, regularidade fiscal, financeira e técnica nos termos previstos neste Edital da 

empresa indicada, antes do início da realização dos serviços. 

25.3. A subcontratação de que trata este capítulo não exclui a responsabilidade da 

contrata perante a PMO quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 
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25.4. Todas as obrigações contratuais são de responsabilidade da contratada e 

contratante. 

26. DA MATRIZ DE RISCO: 

26.1. A Matriz de Risco é o instrumento que define as responsabilidades do Contratante 

e do Contratado na execução do contrato; 

26.1.1. A contratada é integral e exclusivamente responsável, no que couber, por todos os 

riscos relacionados ao objeto de ajuste, conforme estabelecido na Matriz de Risco 

Constante no Anexo XV; 

 

27. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

27.1. A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a licitação 

em face de razões de Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 

fundamentado.  

27.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato.  

27.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do fornecedor de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato e das condições deste 

Edital.  

27.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao 

contraditório e ampla defesa nos termos da Lei 8.666/93. 

28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

28.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo 

licitatório, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. Aqueles que 

agirem de má fé estarão sujeitos às penalidades previstas em Lei. 

28.1.1. O objeto deverá ser executado rigorosamente dentro das especificações 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição 

implicará recusa no recebimento pelo órgão ou entidade. 

28.2. Caso a Licitante se recuse em aceitar ou retirara Nota de Empenho ou tiverem 

seus objetos reprovados na análise técnica poderá, independentemente de qualquer 
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aviso ou notificação, optar pela convocação dos demais licitantes na ordem de 

classificação. 

28.3. É facultada á Comissão ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

Sessão Pública. 

28.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Prefeitura Municipal de Óbidos/PA não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

28.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação 

de quaisquer documentos relativos a esta licitação. 

28.5. Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

28.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a 

exata compreensão da sua proposta, durante a realização da Sessão Pública do RDC 

PRESENCIAL. 

28.7. As normas que disciplinam este RDC PRESENCIAL serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados. 

28.8. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão, com observância das devidas 

disposições legislativas. 

28.9. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia de 

início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 

quando for explicitamente disposto em contrário. 

28.10. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em dia de expediente nesta 

PMO. 

28.10.1. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente ou, se este for 

encerrado antes da hora normal, nesta Secretaria, os prazos de que trata o subitem 28.9 

serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte. 

28.11. O horário de funcionamento da Prefeitura Municipal de Óbidos - PA é de 08:00h 

as 13:00h de segunda à sexta. 
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28.12. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá o disposto no 

instrumento convocatório. 

28.13. Para maiores informações, dirigir se a sala de Licitações da Prefeitura Municipal 

de ÓBIDOS/PA ou pelo e-mail: cplicitacaopmo@gmail.com, de 08:00h as 13:00h de 

segunda à sexta. 

28.14. Todas as menções a horários feitas neste edital têm como referência o horário 

oficial de Brasília – DF. 

28.15. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ao empenho. 

28.16. As licitantes deverão possuir todos os documentos solicitados pelos órgãos 

fiscalizadores para o desempenho de suas atividades e quando solicitados, deverão 

apresentar à contratante. 

29. DO FORO: 

29.1. As partes elegem o foro da Comarca de Óbidos/PA, com renúncia a qualquer outro, 

para dirimir dúvida ou questões não resolvidas administrativamente. 

30. DOS ANEXOS: 

30.1. Integram o presente Edital como se transcritos estivessem, os seguintes anexos: 

Anexo I – Modelo de Carta Proposta e Planilha Orçamentária; 

Anexo II – Modelo de Composição Analítica das Taxas de Bonificação e Despesas 
Indiretas (BDI) 
Anexo III – Modelo de Composição Analítica das Taxas de Encargos Sociais; 

Anexo IV – Detalhamento da composição de custo Unitários dos trabalhos proposto; 

Anexo V – Modelo de Carta Credencial; 

Anexo VI – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação (Art. 14, 

inciso I da Lei n.º 12.462/2011) 

Anexo VII – Modelo de Declaração de Conhecimento do Local de Realização da obra; 

Anexo VIII – Declaração de que obedece a determinação do inciso XXXII, do artigo 7° da 

Constituição Federal; 

Anexo IX - Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações (III, Art. 30 

da Lei nº 8.666/93);  

Anexo X - Declaração de Responsabilidade Ambiental. 

Anexo XI - Declaração de Atendimento aos Dispositivos da Lei Federal n. 10.098/00 e 
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Decreto Federal n. 5.296/04. 

Anexo XII - Declaração de Atendimento às Normas de Segurança do Trabalho. 

Anexo XIII - Declaração de Compromisso de Execução dos Serviços e de Cessão de 

Direitos Autorais Patrimoniais. 

Anexo XIV – Minuta do Contrato 

Anexo XV – Anteprojeto de Engenharia (Incluindo planilha orçamentária e cronograma 

físico financeiro) e Termo de Referência. 

 

 
 

Óbidos (PA), 27 de junho de 2019. 
 

 
 
 

____________________ 
Edilenon Pinto Vieira 

Presidente da CPL 
Decreto n° 762/2018 
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ANEXO I 
 

MODELO DE CARTA PROPOSTA E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
(Razão social, endereço, n°, Bairro, Cidade, Estado, telefone, fax, E-mail, CNPJ/MF) 

 
À Prefeitura Municipal de Óbidos/PA – PMO 
Comissão Permanente de Licitação 
Ref.: Edital RDC PRESENCIAL Nº 001/2019/PMO/SEMPOF-1ª REPETIÇÃO 
 
Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de vossas senhorias nossa proposta 

de preço relativa à xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, objeto da licitação em epigrafe. 

O valor, proposto para a elaboração dos projetos básico e executivo e construção 

da Meta 01 é de R$ XXXX (XXXX). 

O prazo de execução do objeto é de 300 (Trezentos) dias corridos a contar a partir 

da assinatura do contrato e de acordo com o cronograma físico financeiro. 

O prazo de validade da proposta de preço é de 300 (Trezentos) dias corridos a 

partir da data do recebimento das propostas pela Comissão Permanente de Licitação. 

Atenciosamente, 

Local, XXXXX de XXXXXXX de 201X 

(Carimbo, nome e assinatura do responsável legal) 

(Registro Geral e órgão Emissor) 

 
Observação: Apresentar em Papel Timbrado da empresa 
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

OBRA 
DESCRIÇÃO 

DOS SERVIÇOS 
UND QUANT. 

PREÇO 
UNIT. COM 

BDI 

VALOR 
TOTAL 

01    

  

TOTAL 
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ANEXO II 

 

COMPOSIÇÃO DA PARCELA DE BDI (BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS)                            
DESONERAÇÃO DA MÃO DE OBRA 

FONTE: ACÓRDÃO Nº 2622/2013 – TCU – Plenário – Processo n. TC 036.076/2011-2 

ITENS RELATIVOS À ADMINISTRAÇÃO DA OBRA % 

AC - Administração Central   

DF - Despesas Financeiras   

R - Riscos   

SG - Seguros e Garantias Contratuais   

Subtotal 1   

    

LUCRO   

L - Lucro Operacional   

Subtotal 2   

    

TRIBUTOS   

A - PIS   

B - COFINS   

C - ISS   

D - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RENDA BRUTA   

Subtotal 3   

TOTAL BDI (%)   

Os Valores informados deverão obedecerem aos limites estipulados no ACÓRDÃO 
Nº 2622/2013 – TCU – Plenário - Processo n. TC 036.076/2011-2 

O valor real do ISS a ser adotado nos orçamentos dos projetos aprovados deve ser 
aquele proveniente das alíquotas do município.  

 
ACÓRDÃO Nº 2622/2013 – TCU 

Observações: Apresentar em papel timbrado da empresa.  
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ANEXO III 

 
MODELO DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DAS TAXAS DE ENCARGOS SOCIAIS 

DESONERADA 
 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O SALÁRIO HORA/MÊS - DESONERADO 

  

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA MENSALISTA 
 

GRUPO   A   -   ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 

A1 INSS     

A2 SESI ou SESC     

A3 SENAI ou SENAC     

A4 INCRA     

A5 SEBRAE     

A6 Salário Educação     

A7 Seguro Acidente do Trabalho      

A8 FGTS     

A9 SECONCI     
 Subtotal A     

 

GRUPO   B   -   ENCARGOS QUE RECEBEM A INCIDÊNCIA DO GRUPO A 

B1 Repouso Semanal Remunerado     

B2 Feriados     

B3 Auxilio Enfermidade     

B4 13º salário     

B5 Licença Maternidade/Paternidade     

B6 Faltas Justificadas     

B7 Dias de chuvas     

B8 Auxilio Acidente de Trabalho     

B9 Férias Gozadas     

B10 Salário Maternidade     

  Subtotal B     

    

GRUPO C   -   ENCARGOS QUE NÃO RECEBEM INCIDÊNCIA DO GRUPO A  

C1 Aviso prévio indenizado     

C2 Aviso prévio de trabalho     

C3 Férias Indenizadas + 1/3     
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C4 
Depósito por rescisões sem justa 
causa 

    

C5 Indenização Adicional     

  Subtotal C     

        

GRUPO D   -   REINCIDÊNCIA DO GRUPO A SOBRE O GRUPO B 

D1 Reincidência de A sobre B     

D2 
Reincidência de A sobre Aviso Prévio 
de Trabalho + Reincidência de FGTS 
sobre Aviso Prévio Indenizado. 

    

  Subtotal D     

  

TOTAL(A+B+C+D) (%)     
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ANEXO IV 

 
 

MODELO DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

CUSTO UNITÁRIO 

 UND NAT. DO SERVIÇO 

(SERVIÇO)   

   

DISCRIMINAÇÃO Q U PU PT 

Material     

     

     

Mão de obra     

     

     

MATERIAL 

MÃO-DE-OBRA 

ENCARGOS SOCIAIS 

TOTAL PARCIAL 

B.D.I 

TOTAL GERAL 
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ANEXO V 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

À Comissão Permanente de Licitação 

Ref. RDC PRESENCIAL Nº 001/2019/PMO/SEMPOF-1ª REPETIÇÃO 

Proponente: (razão social da empresa proponente) 

Objeto: Contratação integrada de empresa para elaboração dos projetos de obras 

preventivas para contenção de erosão fluvial e recuperação da Orla no Município de 

Óbidos - PA e execução de 225,00 metros de orla e recuperação de 50,00 de orla 

existente (META 01), Processo Nº 59204.001483/2017-72 - MI/Secretaria Nacional de 

Defesa Civil. 

Assunto: Credencial de Representação para RDC PRESENCIAL Nº 

001/2019/PMO/SEMPOF-1ª REPETIÇÃO 

 
Pela presente, credenciamos o(a) Sr.(a) (nome do representante), portador(a) da Carteira 

de Identidade nº (número), e do CPF nº (número) a participar do RDC PRESENCIAL Nº 

001/2019/PMO/SEMPOF-1ª REPETIÇÃO, instaurado pela Prefeitura Municipal de Óbidos 

- PA, na qualidade de representante da empresa _______________________(nome da 

empresa) inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica nº ..... /...... - .... , outorgando à 

pessoa acima qualificada, amplos e gerais poderes para formular propostas verbais, 

acordar, discordar, transigir, receber em devolução documentos pertencentes a esta 

empresa, recorrer ou renunciar ao direito de recurso, em todas as fases, podendo, ainda, 

praticar todos os outros atos pertinentes ao presente certame licitatório, inclusive a 

interposição de recursos administrativos. Declaro, também, estar ciente de que esta 

empresa responderá, tanto na esfera administrativa como na judicial, por todos os atos 

que venham a ser praticados pelo (a) representante ora nomeado (a).  

 
Óbidos (PA), .....de ...................... de 2019. 

 
________________________________ 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

 

Apresentar fora dos 02(dois) envelopes, no credenciamento. 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO PLENO ATENDIMENTO 
 
 

 
Declaramos pleno atendimento aos requisitos de habilitação para o RDC Nº 

001/2019/PMO/SEMPOF-1ª REPETIÇÃO, na forma PRESENCIAL, no regime 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, destinado à 

Contratação integrada de empresa para elaboração dos projetos de obras preventivas 

para contenção de erosão fluvial e recuperação da Orla no Município de Óbidos - PA e 

execução de 225,00 metros de orla e recuperação de 50,00 de orla existente (META 01), 

Processo Nº 59204.001483/2017-72 - MI/Secretaria Nacional de Defesa Civil, conforme 

especificações contidas no Termo de Referência – Anexo I do edital. 

 
Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 
 
 
 
 

Óbidos (PA), .....de ...................... de 2019. 
 
 

________________________________ 
Nome e Assinatura do Representante Legal 

Nome da empresa 

 

 
 
Obs.: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo representante legal, em 
folha de papel timbrado. Apresentar fora dos 02 (dois) envelopes, junto ao 
credenciamento. 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DAS OBRAS 

(EXIGIDA APENAS CASO NÃO SEJA REALIZADA A VISITA TÉCNICA) 

 

 
À Comissão Permanente de Licitação. 
 
Ref.: Edital do RDC PREENCIAL Nº 001/2019/PMO/ SEMPOF-1ª REPETIÇÃO. 
 
 

Os signatários da presente declaram, para fins de habilitação no RDC Nº 

001/2019/PMO/SEMPOF SEMPOF-1ª REPETIÇÃO, na forma PRESENCIAL, no regime 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, que conhecemos 

as condições locais necessárias à execução do objeto do edital em epígrafe. 

 
 
 

Local,              de                  de  2019 
 
 
 
 
 
(carimbo, nome e assinatura do responsável legal) 
(carteira de identidade, número e órgão emissor) 
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ANEXO VIII 

 
DECLARAÇÃO DE QUE OBEDECE À DETERMINAÇÃO DO INCISO XXXIII, DO 

ARTIGO 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 
À Prefeitura Municipal de Óbidos 

Comissão Permanente de Licitação 

REF.: Edital do RDC PRESENCIAL Nº 001/2019/PMO/SEMPOF-1ª REPETIÇÃO 

 
 

O signatário da presente, em nome da proponente ......................., declara 

expressamente, para fins do que trata o inciso V, do art. 27 da Lei n° 8.666/93 e 

alterações, que não emprega menor de 18 (dezoito anos) em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. 

 
 
 
 
Local,               de                   de  2019. 
 
 
 
(carimbo, nome e assinatura do responsável legal) 
(carteira de identidade, número e órgão emissor) 
Observação: Apresentar em Papel Timbrado da empresa 
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ANEXO IX 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE INFORMAÇÕES 
 
 

 

Declaramos sob as penas da Lei, e para fins de participação no Processo Licitatório, 

modalidade RDC PRESENCIAL Nº 001/2019/PMO/SEMPOF-1ª REPETIÇÃO, na forma 

PRESENCIAL, no regime CONTRATAÇÃO INTEGRADA do tipo “MENOR PREÇO 

GLOBAL”, junto a Prefeitura Municipal de Óbidos - PA, que tomamos conhecimento de 

todas as informações, para cumprimento das obrigações, inteirando-se das condições 

técnicas e da complexidade do objeto da licitação. 

 
Por ser verdade, assinamos a presente declaração. 

 

 

 

Local e data. 

Assinatura 

Nome do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

Anexar ao Envelope n.º 2 – Documentação 
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ANEXO X 

 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

 
 

Declaramos para os devidos fins que conhecemos a legislação ambiental, 

notadamente as Relacionadas às atividades objeto deste Edital (Lei Federal nº. 6.938/81, 

Decreto Federal nº. 99.274/90, Lei Federal nº. 6.902/81), e outras. 

a) Ratificamos que tomamos ciência da Lei Federal nº. 9.605/98 - Lei que dispõe 
sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente - Lei de Crimes Ambientais, onde no seu Artigo 2º 
menciona que "o preposto, dentre outros, de pessoa jurídica que, sabendo da 
conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir 
para evitá-la, sobre esse incidirá as penas cabíveis". 
b) Tomamos total conhecimento dos estudos e projetos com as respectivas 
restrições ambientais, das proposições relativas à preservação do meio ambiente e 
à minimização dos impactos ambientais advindos das obras previstas neste Edital, 
cujas ações serão criteriosamente implementadas, incluindo o monitoramento 
ambiental, quando necessário; 
c) Responsabilizamo-nos pela contratação de pessoal qualificado para o 
atendimento às questões ambientais, bem como pela elaboração dos relatórios e 
documentações relativas aos licenciamentos ambientais, sem custos adicionais ao 
Município de Óbidos - PA. 
d) Responsabilizamo-nos pelo efetivo atendimento às Licenças Ambientais (LAP, 
LAI e LAO) da Construção de muro de contenção, assumindo as condições de 
validade das mesmas sem custos adicionais ao Município de Óbidos - PA. 
e) Responsabilizamos pela obtenção e pagamento de taxas das Licenças 
Ambientais (LAP, LAI e LAO), das alterações no projeto ocorridas em função de 
solicitação nossa e/ou em decorrência de ação de nossa responsabilidade, objeto 
do presente edital.  
f) Assumimos toda a responsabilidade pela execução das obras provisórias e 
permanentes de proteção ambiental, constantes ou não do plano de trabalho, 
acompanhadas pela Fiscalização do Município de Óbidos - PA. 
g) Assumimos toda execução e custos inerentes à conservação, manutenção e o 
monitoramento ambiental das instalações e canteiro de obras; 
h) Assumimos a responsabilidade pela execução e ônus da limpeza de entulhos, 
foco de proliferação endêmicas, higiene e pela qualidade sócio ambiental da obra; 
i) Assumimos, sem repasse para o Município de Óbidos - PA, toda a 
responsabilidade por danos e ônus, inclusive o pagamento das multas que venham 
a ser associados às obras ora licitadas, motivados pelo não cumprimento dos 
dispositivos legais ou normativos previstos. 
j) Assumimos o compromisso em permitir a fiscalização ambiental, conforme 
previsto no Parágrafo 3º do Artigo 21 do Decreto Federal nº. 99.274/90; 
k) Concluídas as obras, responsabilizamo-nos pela entrega ao Município de Óbidos 
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- PA do Relatório de Controle Ambiental devidamente aprovado pelo órgão 
ambiental competente, bem como a execução das condicionantes ambientais para a 
obtenção da Licença Ambiental de Operação - LAO da obra, de cuja aprovação 
dependerá a liberação das cauções contratuais. 
l) Assumimos o compromisso de manutenção de arquivo próprio para reunir toda a 
documentação ambiental da obra, inclusive as licenças e autorizações, assim como 
o acervo dos respectivos registros fotográficos antes e depois da execução de obra 
ou procedimento de caráter ambiental, de forma a garantir subsídios a eventuais 
demandas e garantir material informativo para a confecção do Relatório de Controle 
Ambiental; 
m) Tomamos total conhecimento que pagamento da última medição somente será 
realizado após a entrega ao Município de Óbidos - PA do Relatório de Controle 
Ambiental devidamente aprovado pelo órgão ambiental competente. 
 

Atenciosamente, 
 

 
_______, ___ de _______________ de 2019. 

 
 
 

_____________________________ 
Assinatura do Representante Legal da licitante. 

Nome da empresa 
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ANEXO XI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS DISPOSITIVOS DA LEI 

FEDERAL N. 10.098/00 E DECRETO FEDERAL N. 5.296/04 

 

 
 
 
A empresa _____________________, inscrita no CNPJ N.º __________________, por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ________________, portador (a) da 
Carteira de 
Identidade N.º ________________ e do CPF N.º _______________, DECLARA, para fins 
do disposto no subitem _____ do Edital do RDC Nº 001/2019/PMO/SEMPOF-1ª 
REPETIÇÃO, na forma PRESENCIAL, no regime CONTRATAÇÃO INTEGRADA do tipo 
“MENOR PREÇO GLOBAL” que observará as 
determinações contidas na Lei Federal N.º 10.098/2000 e Decreto Federal N.º 5.296/04, 
normas 
que versam sobre a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência 
ou com 
modalidade reduzida. 
 
Atenciosamente, 
 

_______, ___ de _______________ de 2019. 
 
 

 
___________________________ 

Assinatura do Representante Legal da licitante. 
Nome da empresa. 
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ANEXO XII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMAS DE SEGURANÇA 

DO TRABALHO 
 

 
 
A empresa _____________________, inscrita no CNPJ N.º __________________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade N.º  _______________ e do CPF N.º _______________, 

DECLARA, para fins de atendimento ao Edital RDC Nº 001/2019/PMO/SEMPOF 

SEMPOF-1ª REPETIÇÃO, na forma PRESENCIAL, no regime de CONTRATAÇÃO 

INTEGRADA do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL” que cumprirá as determinações 

contidas em Lei Federal, Estadual e Municipal, no que concerne a medicina e segurança 

do trabalho, para tanto, adotara toda as recomendações administrativas referentes a 

matéria, inclusive para atender os termos do Edital supracitado. 

 
 
Atenciosamente, 
 

 
_______, ___ de _______________ de 2019. 

 
 
 

_____________________________ 
Assinatura do Representante Legal da licitante. 

Nome da empresa. 
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ANEXO XIII 
 

MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE 

CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS 

 
 
RDC PRESENCIAL N°. 001/2019/PMO/SEMPOF-1ª REPETIÇÃO 
 
Objeto: Contratação integrada de empresa para elaboração dos projetos de obras 

preventivas para contenção de erosão fluvial e recuperação da Orla no Município de 

Óbidos - PA e execução de 225,00 metros de orla e recuperação de 50,00 de orla 

existente (META 01), Processo Nº 59204.001483/2017-72 - MI/Secretaria Nacional de 

Defesa Civil. 

 
Em conformidade com o disposto no edital e sob as penas da lei, declaramos que 

executaremos os serviços objeto desta licitação a serviço de 

___________________________ ( Nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ: 

_______________________. 

Outrossim, declaramos que em obediência ao Art. 111 da Lei nº 8.666/93, cedemos ao 

Município de Óbidos, por este instrumento, sem ônus adicional, todos os direitos autorias 

de natureza patrimonial referentes aos serviços que viermos  a realizar no âmbito do 

contrato decorrente desta licitação, incluindo os direitos de divulgação em qualquer tipo 

de mídia, existente  ou que venha a existir, desde que na divulgação, conste o crédito aos 

profissionais responsáveis pela elaboração dos mesmos. 

Declaramos também que estaremos de acordo com as seguintes prerrogativas do 

Município de Óbidos -A, em relação aos citados serviços: 

 
a) a) O município de Óbidos - PA poderá proceder quaisquer alterações que 
considerar necessário a seu exclusivo critério, nos nossos planos ou projetos, a 
qualquer tempo, sem ônus adicional, independentemente de autorização 
específica, na forma prevista no Art. 29 da Lei nº 9.610/1998 c/c Art. 18 da Lei nº 
5.194/1966 e Art. 16 da Lei nº 12.378/2010; 
b) O Município de Óbidos - PA poderá indicar ou anunciar o nome dos autores 
dos planos ou projetos da forma que considerar mais adequada na divulgação do 
empreendimento, dos planos ou projetos, em cada evento deste tipo, ou mesmo 
não indica-los ou anunciá-los se houver limitação de espaço ou tempo na mídia 
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de divulgação, inclusive nas hipóteses de alteração dos planos ou projetos e de 
elaboração de planos ou projetos derivados - estes, conforme conceito da Lei nº 
9.610/1998, Art. 5º, inc. VIII, alínea “g” e “e”; 
c) O Município de Óbidos - PA poderá reutilizar os planos ou projetos originais 
para outras áreas ou localidades além daquela para a qual foram originariamente 
feitos, com as adaptações técnicas que considerar necessárias, sendo que o 
Município de Óbidos - PA não nos remunerará por essa reutilização. 

Declaramos ainda, que faremos constar em todos os documentos que venham a 
compor os projetos ou em parte deles, a critério do Município de Óbidos - PA: 

a) O teor da cessão de direitos autorais e autorizações desta cláusula constarão 
com destaque, a inscrição: “Propriedade do Município de Óbidos - PA”. 
b) Se for o caso, os nomes de títulos e registros profissionais dos autores dos 
estudos anteriores aos projetos do contrato, se tais estudos definirem a 
concepção dos trabalhos a serem feitos pela contratada, sejam tais autores 
empregados do Município de Óbidos - PA ou não. 

Finalmente, comprometemo-nos a não fazer o aproveitamento substancial dos nossos 

projetos em outras projetos que venhamos a elaborar de modo a preservar a originalidade 

das obras. 

Firmamos a presente declaração. 

 

____________, ________ de __________ de 2019. 
 
 
 

__________________________ 
Nome do representante legal da licitante 

Nome da empresa 
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ANEXO XIV 
 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO nº. XXXX/2019/PMO 

RDC PRESENCIAL Nº 001/2019/PMO/SEMPOF  

 

CONTRATO ORIUNDO DO RDC PRESENCIAL Nº 
001/2019/PMO/SEMPOF, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO O MUNICÍPIO DE ÓBIDOS/SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
FINANÇAS-SEMPOF E DE OUTRO LADO A EMPRESA 
........................ CONFORME AS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES SEGUINTES:  
 
 

Os signatários do presente Termo de Contrato que entre si fazem, de um lado o 

Município de Óbidos-PA/Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 

Finanças-SEMPOF, pessoa jurídica inscrita no CNPJ (MF) sob o nº xxxxxxxxxxxxxx, com 

sede à Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxx, n°: xxx, xxxxxxxxxx, Óbidos - PA neste ato 

representado(a) pelo(a) Sr.(a)  xxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxx, portador(a) da Carteira de 

Identidade n° xxxxxxxx  e CPF: xxxxxxxxx, residente e domiciliado(a) na cidade de 

Óbidos/PA a seguir denominado(a) CONTRATANTE, e de outro lado a empresa, 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, firmam o 

presente com as estipulações seguintes:  

CLÁUSULA I – ORIGEM DO CONTRATO 

1. – Este Contrato Administrativo tem como origem a RDC Nº 001/2019/PMO/SEMPOF, 

na forma PRESENCIAL, no regime de CONTRATAÇÃO INTEGRADA do tipo “MENOR 

PREÇO GLOBAL”, cujo julgamento foi homologado pelo Prefeito Municipal de Óbidos no 

dia XX/XX/XXXX. 

CLÁUSULA II – LEGISLAÇÃO 

2.1 – As cláusulas e condições deste contrato regem-se às disposições Lei Federal n° 

12.462 de 04 de agosto de 2011, Decreto nº. 7.581 de 11 de outubro de 2011, Decreto nº 

8.080 de 20 de agosto de 2013, subsidiariamente pela lei nº 8.666, de 21 de junho de 
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1993 e alterações posteriores, Lei Complementar n° 123/2006 e o Edital RDC Nº 

001/2019/PMO/SEMPOF e demais normas pertinentes às quais CONTRATANTE e 

CONTRATADA(S) estão sujeitos. 

CLÁUSULA III – OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS 

3.1 – Este contrato tem como objeto Contratação integrada de empresa para 

elaboração dos projetos de obras preventivas para contenção de erosão fluvial e 

recuperação da Orla no Município de Óbidos - PA e execução de 225,00 metros de 

orla e recuperação de 50,00 de orla existente (META 01), Processo Nº 

59204.001483/2017-72 - MI/Secretaria Nacional de Defesa Civil, de acordo com o 

Edital, especificações, planilhas, propostas e demais elementos técnicos, que passam 

fazer parte deste, independentemente de transcrição e/ou translado. 

CLÁUSULA IV – REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1 – Os Serviços serão realizados por meio de Execução Indireta de obra, no regime de 

contratação Integrada, julgada mediante critério de Menor Preço Global. 

CLÁUSULA V – PREÇO E DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO 
FINANCEIRO 

5.1 – O preço da obra CONTRATADA é de R$ ....... (........), conforme o preço básico 
licitado no dia .... /...../........ 
5.2 - Da Recomposição do Equilíbrio Econômico-Financeiro: 

5.2.1 - Sempre que atendidas as condições do contrato, e, observado o disposto No Art. 

65 da Lei nº 8.666/93, será concedido á contratada o equilíbrio econômico-financeiro. 

5.2.2 - A contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 

5.2.3 - Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em 

elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso 

concreto. 

CLÁUSULA VI – DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 

6.1 – A emissão das ordens de serviços para execução do objeto contratado, nas quais 

deverão constar as fontes de recursos específicos das mesmas, será parcial, de acordo 

com a disponibilidade de recursos, que permitam a execução dos serviços objeto do 

presente contrato. 
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6.2 – A medição dos serviços executados será efetuada através do Engenheiro fiscal da 

Prefeitura Municipal de Óbidos - PMO, contados do recebimento da comunicação do 

término da etapa e feitas de acordo com o cronograma físico financeiro com seus prazos 

de conclusão e respectivos percentuais do preço unitário dos serviços e obra licitada;  

6.3 – As medições serão formalizadas e datadas no último dia de cada mês e serão 

pagas no curso do mês subsequente, pelo valor nominal nelas expresso. 

6.4 - Concluído cada período de etapa constante do Cronograma Físico-Financeiro, o 

órgão de Fiscalização terá 02 (dois) dias úteis, após formalmente comunicada pela 

contratada, para a conferência do Relatório de Medição; 

6.5 – O pagamento da contratada, somente será feito mediante o término de cada etapa 

da obra sendo as medições devidamente vistoriadas e assinadas por engenheiro 

habilitado da PMO; 

6.6. Os valores referentes às obras/serviços que forem rejeitados, relativos a uma 

medição, serão retidos e somente pagos após a contratada refazê-los e a fiscalização 

aprová-los. 

6.7. - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias de efetivo expediente, contados 

da data da exposição dos documentos de cobrança para pagamento, após a emissão da 

nota fiscal devidamente atestada; 

6.8 - O pagamento será creditado em nome da contratada, mediante ordem bancária em 

conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no Edital 

e neste Contrato, após a execução do objeto da licitação, no prazo acima previsto, 

contados a partir da data final do período de adimplemento, mediante apresentação, 

aceitação e atesto do responsável nos documentos hábeis de cobrança. 

6.9 - Os pagamentos somente serão efetivamente realizados, desde que a documentação 

obrigatória esteja em conformidade ao exigido neste instrumento contratual. 

6.10 - Nenhum faturamento da contratada será processado sem que tenha sido 

previamente emitido o respectivo Relatório de Medição. 

6.11 - Não haverá antecipação de pagamento sem a regular contraprestação dos 

serviços. 

6.12 - Para efetivação do pagamento, além da correspondente Nota Fiscal/Fatura, a 

contratada deverá comprovar sua regularidade fiscal, através das Certidões 

Negativas de Débitos atualizadas. 
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6.13 – Depois de atestada, a Nota Fiscal, deverá ser encaminhada juntamente com cópia 

da Ordem de Serviço, recibo, DAM (Documentação de Arrecadação Municipal) 

devidamente quitado e dados bancário em nome da contratada para a Secretaria 

Municipal de Planejamento Orçamento e Finanças, para liquidação e pagamento.  

6.14 – A PMO pagará a contratada, de acordo com o Cronograma Físico-financeiro 

aprovado, constante da Proposta Técnica para a execução dos serviços previstos neste 

Edital; 

6.15 – Nenhum pagamento será efetuado à contratada sem que esta tenha comprovado, 

por antecipação, a matrícula dos Serviços junto ao INSS e FGTS, este acompanhamento 

da relação nominal dos empregados no serviço, através da guia do FGTS, bem como de 

todos os encargos trabalhistas, se for o caso. 

6.16 – O pagamento da última medição somente será liberado à contratada mediante a 

apresentação da CND do INSS específico do serviço e a completa demonstração de 

recolhimento do ISS. 

6.17 – O preço unitário da obra incluem e comporta todos os custos necessários à perfeita 

execução dos serviços, englobando, inclusive: 

a) Toda mão de obra, especializada ou não; 
b) Todas as despesas com máquinas, aparelhos, equipamentos e veículos 
utilizados. 
c) Encargos sociais, assistência técnica, administração, benefícios, aluguéis, uso de 
patentes, impostos, taxas, seguros, despesas gerais, eventuais e outros inerentes à 
especialidade. 

6.19 – Nenhum pagamento será feito à contratada que tenha sido multada antes de paga 

ou relevada à multa. 

6.20 – Reserva-se a Prefeitura Municipal de Óbidos, o direito de descontar de faturas, 

quaisquer débitos da contratada, em consequência de penalidades aplicadas. 

6.21 – Detectada antecipação de pagamento indevida, o valor será estornado em favor do 

Município de Óbidos-PA, incidindo sobre a correspondente parcela a atualização 

financeira. 

6.22 – O Município de Óbidos - PA fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, 

de qualquer tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que se 

reserva no direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo. 

CLÁUSULA VII – PRAZOS 



 
 

 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÓBIDOS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CNPJ: 05.131.180/0001-64 

52 

 

7.1 – O prazo contratual será de xx de xxx 201x a xx de xxx de 201x, de modo a garantir a 

execução dos serviços e da obra. 

7.2 O prazo máximo exigido para a execução da obra, objeto do presente instrumento de 

contrato será de 300 (Trezentos) dias corridos. 

7.3 – Os trabalhos deverão ser iniciados no prazo máximo de até 10 (dez) dias corridos a 

partir do recebimento pela contratada da Ordem de Serviço. 

7.4 – Conforme a Lei nº 12.462 de 04 de agosto de 2011 é vedada prorrogação do prazo 

contratual. 

 
CLÁUSULA VIII – RECURSOS FINANCEIROS 

8.1 – Os recursos financeiros, necessários ao fiel cumprimento deste contrato, correrão 

por conta de recursos:  

1616. Secretaria Municipal de Saneamento, Urbanismo e Infraestrutura. 

04.122.0008.2015 – Manutenção das Atividades da SEURBI. 

44.90.51.00 - Obras e Instalações. 

8.2. Os recursos são provenientes do Ministério da Integração Nacional/Secretaria 

Nacional de Proteção e Defesa Civil, conforme Ofício nº 2529/2018/DAG/SEDEC-MI. 

CLÁUSULA IX - DAS OBRIGAÇÕES 

9.1 – São obrigações das partes, além das constantes no contrato e termo de referência e 

anteprojeto de engenharia:  

91.1 - A CONTRATANTE fica obrigada a: 

a) Fiscalizar e Atestar a entrega do objeto da presente licitação de acordo com as 
cláusulas deste contrato, edital de licitação e seus anexos, por meio de fiscais de 
contratos e engenheiros da PMO; 
b) Tomar as providências no âmbito de suas competências de modo a garantir a 
execução integral da obra; 
c) Proceder a análise dos projetos básico e executivo verificando a sua 
conformidade com o exigido neste edital e seus anexos; 
d) Realizar o pagamento dos serviços, no prazo estipulado neste contrato, através 
da ordem bancária destinada a crédito do estabelecimento financeiro indicado pela 
contratada, após a apresentação do faturamento, para sua aceitação e liquidação, 
conforme previsto no Artigo 63 da Lei 4.320/64; 
e) Designar servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da RDC 
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PRESENCIAL Nº 001/2019/PMO/SEMPOF, da qual deriva este contrato;  
f) Comunicar à contratada em tempo hábil, a qualidade dos serviços, para caso 
necessário, seja refeita. 
g) Aplicar as sanções previstas na legislação pertinente; 
h) Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à 
compreensão dos "Documentos Técnicos" e colaborar com a contratada, quando 
solicitada, no estudo e interpretação destes; 
i) Garantir o acesso da contratada e de seus prepostos a todas as informações 
relativas à execução dos serviços. 
j) Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua 
competência, junto a outros órgãos/entidades, necessárias à execução dos serviços 
contratados. 

9.2 – A CONTRATADA fica obrigada a executar a obra licitada nas seguintes condições: 

a) Atendendo as exigências legais prevista na Lei 12.462/2011 e n.º 8.666/93 e 
alterações posteriores;  
b) Vinculação ao RDC PRESENCIAL Nº 001/2019/PMO/SEMPOF e seus anexos; 
c) Manter-se durante toda a execução deste contrato em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, atendendo todas as condições exigidas pela licitação; 
d) Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais     
resultantes da execução do instrumento deste contrato, como estabelece o art. 71 
da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores; 
e) Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, fiscais seguros e quaisquer 
outros não mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja 
devido em decorrência direta ou indireta do Contrato, isentando a contratante de 
qualquer responsabilidade. 
f) A contratada deverá prestar Garantia de Execução dos serviços no ato da 
assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do 
Contrato, nos termos constantes no edital da RDC PRESENCIAL Nº 
001/2019/PMO/SEMPOF, em uma das seguintes modalidades: seguro garantia, 
fiança bancária, caução em dinheiro ou título da dívida pública.  O caução em 
dinheiro (moeda corrente e cheque) e títulos da dívida pública deverão ser 
depositados na Conta Corrente: 25.749-4 Agencia: 0256-9, Banco do Brasil; 
g) Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART’s 
referentes ao objeto do contrato e dos profissionais das especialidades pertinentes, 
nos termos da Lei n.º 6.496/77. 
h) A contratada deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros 
contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do 
órgão ou entidade contratante e dos órgãos de controle interno e externo. 
i) A contratada assumirá a responsabilidade pela obra a ser executadas e pela 
elaboração dos projetos básico e executivo de acordo com o previsto nas 
especificações deste Edital; 
Entregar a nota fiscal com a descrição completa do serviço executado; 
j) Observar as prescrições relativas às Leis trabalhistas, fiscais seguros e quaisquer 
outros não mencionados, bem como pagamento de todos e qualquer tributos que 
seja devido em decorrência direta ou indireta do Contrato, isentando a contratante 
de qualquer responsabilidade. 
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k) Executar os serviços de acordo com o constante no anteprojeto de 
engenharia, termo de referência, demais anexos deste edital e normas 
técnicas pertinentes. 
l) A contratada deverá instalar e manter, sem ônus para o município, no canteiro de 
obras, um escritório e os meios necessários à execução da supervisão e da 
fiscalização dos serviços por parte da PMO. 
m) A contratada deverá colocar e manter placas indicativas do empreendimento, de 
acordo com os modelos adotados pela pelo Governo Federal, que deverão ser 
afixadas em local apropriado, enquanto durar a execução dos serviços. 
m) A contratada deverá providenciar, sem ônus para a PMO e no interesse da 
segurança do seu próprio pessoal EPI e EPC a seus empregados, bem como a 
sinalização diurna e noturna nos níveis exigidos pelas Normas regulamentares do 
Ministério do Trabalho. 
n) A produção ou aquisição dos materiais e respectivo transporte são de inteira 
responsabilidade da contratada. 
o) A contratada deverá elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo 
Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento da obra, tais 
como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação da obra em 
relação ao cronograma previsto. 
p) A contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a 
gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos nas resoluções do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente – CONAMA. 
q) A contratada deverá observar o exigido pela legislação pertinente à promoção da 
acessibilidade. 
r) A contratada deverá observar o exigido pela legislação pertinente à segurança do 
trabalho; 
s) A contratada deverá observar o exigido para cessão dos direitos autorais e 
patrimoniais. 
t) A contratada deverá observar o exigido pela legislação ambiental. 
u) A contratada deverá apresentar, em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do 
Contrato e antes da emissão da ordem de serviço, a apólice de Seguro Risco de 
Engenharia e Responsabilidade Civil Profissional nos termos do edital de licitação; 
v) A contratada é integral e exclusivamente responsável, no que couber, por todos 
os riscos relacionados ao objeto de ajuste, conforme estabelecido na Matriz de 
Risco Constante no Anexo XV do Edital do RDC Presencial; 
w) A contratada deverá entregar os projetos básicos e executivos nos prazos 
mencionados no Anteprojeto de Engenharia parte integrante do Anexo XV. 
 

CLÁUSULA X – PENALIDADES 

10.1 – Pela inexecução no cumprimento da obrigação pela adjudicatária da Prefeitura 

Municipal de Óbidos – PMO poderá, garantindo prévia defesa, aplicar a adjudicatária as 

seguintes sanções: 

10.1.1 – Advertência; 
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10.1.2 – Multa; 

a) Correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, no 
caso de retardamento do início dos trabalhos, sem justa causa; 
b) Correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, por dia de 
paralisação, sem prejuízo das demais cominações, no caso de paralização da 
execução do Contrato, sem justa causa, por mais de 05 (cinco) dias úteis e no 
máximo de 30 (trinta) dias consecutivos; 
c) as multas serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções previstas neste 
Edital, no Contrato e na Legislação vigente; 

10.1.3. – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Prefeitura Municipal de Óbidos – PMO, pelo prazo de 02 (dois) anos; 

10.1.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 

enquanto perdurar os motivos da punição ou até que seja promovida e reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

10.1.5 - Caso a contratada não cumpra com suas obrigações contratuais a garantia de 

execução será revertida em benefício da contratante; 

10.1.6 – Vale ainda para o presente Edital o disposto nos Artigos 86 e 88, seus parágrafos 

e seus incisos da Lei n° 8.666/93.  

CLÁSULA XI – RESCISÃO 

11.2 – O presente Contrato Administrativo poderá ser rescindido: 

a) Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos I e XVII, do Art. 78, da Lei 
nº 8.666/93 e alterações vigentes; 
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação; 
c) Judicialmente, nos termos da legislação processual. 

CLÁUSULA XII – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1 – CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente ao disposto no edital e seus 

anexos, bem como neste contrato, permanecendo responsável pela segurança, eficiência, 

adequação dos métodos e mão de obra, materiais e equipamentos utilizados, bem como 

atender na execução, as exigências das normas técnicas vigentes. 

12.2 – A CONTRATADA assume integral responsabilidade por danos ou prejuízos 

pessoais ou materiais que causar à Prefeitura Municipal de Óbidos, terceiros, por si, 

representantes, sucessores, subcontratadas, na execução dos serviços, isentando a 

Contratante de qualquer responsabilidade decorrente dos mesmos. 
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12.3 – A CONTRATADA deverá, às suas custas, demolir ou refazer qualquer parte dos 

serviços que, a juízo da fiscalização, não tenham sido executados de acordo com o 

estipulado nos documentos do Contrato. 

12.4 – A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou 

reduções no objeto contratual, que se fizerem necessários, até o limite estabelecido em 

Lei. 

12.5 - O Cronograma Físico-Financeiro, apresentado pela CONTRATADA e aprovado 

pela FISCALIZAÇÃO, constitui-se parte integrante deste instrumento. 

12.6. O Cronograma Físico-Financeiro poderá ser ajustado de modo garantir o efetivo 

início dos serviços, quando da emissão da ordem de serviço. 

12.7. Os serviços deverão ser executados de acordo com o cronograma físico-financeiro, 

o qual deverá identificar, previamente, as etapas mais relevantes para o cumprimento dos 

prazos pactuados, de modo a permitir o acompanhamento da execução parcial do objeto 

contratado e aplicação das sanções previstas em lei. 

12.8. Caso a CONTRATADA julgue necessário, a sistemática de planejamento, 

acompanhamento e controle da execução das obras poderá ser apresentada em 

relatórios complementares ao CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO. 

12.9. Os relatórios de gerenciamento e/ou cronogramas deverão ser compatíveis com os 

programas utilizados pela PMO. 

12.10. Os prazos previstos para realização dos serviços e da obra deverão ser cumpridos 

fielmente de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. 

12.11. O período de avaliação dos serviços executados, relacionado ao cumprimento do 

Cronograma Físico-Financeiro, tomará como base o primeiro e o último dia do mês em 

que o serviço foi prestado pela contratada e recebido pela fiscalização. 

12.12. A contratada poderá subcontratar a execução de parte da obra, sempre que haja o 

assentimento prévio da Contratante que, posteriormente poderá exigir a rescisão do 

subcontrato, sem qualquer ônus, se entender que a subcontratada está prejudicando ou 

poderá prejudicar a execução dos mesmos, devendo essa condição constar 

obrigatoriamente do instrumento de subcontratação. A subcontratação não gera ou 

estabelece vínculo de natureza com a Prefeitura Municipal de Óbidos, e não poderá 

exceder a 30% (dez por cento) dos serviços. 

12.12.1. Todas as obrigações deste contrato são da Contratada e Contratante. 
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CLÁUSULA XIII – ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

13.1 – Este termo de Contrato poderá ser alterado nos termos do Art. 65 da Lei nº 

8.666/93 e alterações. 

13.2 - O contrato poderá sofrer alterações por meio de apostilamento, nos termos do §8° 

do Art. 65 da Lei n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA XIV – FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS OBRAS E DO CONTRATO 

14.1 – A Contratante fiscalizará a execução dos serviços contratados, a fim de verificar se 

no seu desenvolvimento está sendo fielmente observado o estipulado no Edital da RDC 

PRESENCIAL Nº 001/2019/PMO/SEMPOF e neste contrato. 

14.2 – A Fiscalização será exercida no interesse exclusivo do serviço público, não 

excluindo nem diminuindo a responsabilidade da contratada, incluindo perante terceiros, 

por qualquer irregularidade. 

14.3 – Compete à fiscalização, desde a expedição da Ordem de Serviço, até o término 

deste Contrato: 

a) Solucionar as dúvidas de natureza executiva; 
b) Promover a medição dos serviços realizados fiscalizado e verificando sua 
conformidade com as especificações exigidas, com vistas aos pagamentos 
requeridos e processados pela contratada; 
c) Dar ciência aos responsáveis legais da Prefeitura Municipal de Óbidos, de 
ocorrências que possam levar à aplicação de penalidades ou rescisão do Contrato. 
d) Acompanhar a execução dos serviços; 

14.4 - A Fiscalização do contrato será exercida pelos seguintes servidores, nos termos da 

Portaria nº 005/2019-SEMPOF de 19 de fevereiro de 2019: 

 
a) JOÃO DE SOUZA QUEIROZ, Portador do CPF n° 578.734.102-34 e RG n° 
2962268-SSP/PA, ocupante do cargo de engenheiro civil (efetivo), Matrícula 
Funcional n° 111133-7; 
b) TARCÍCIO RIBEIRO CATIVO, Portador do CPF: 010.016.352-13 e RG: 6253367 
3ª via - PC/PA, ocupante do cargo de engenheiro civil (contratado), matrícula 
funcional nº 115118-5. 
c) IANÊ TAÍNA DE CARVALHO, Portadora do CPF nº 008.797.192-57 e RG nº 
6063306-PC/PA, ocupante do cargo de engenheira civil, matrícula funcional 113985-
1; 
d) LUCIANE DEINA - Portadora do CPF: 884.677.911-87 e RG: 73521424 - 
SSP/PR; ocupante do cargo de Engenheira Agrônoma (efetiva); Matrícula Funcional 
nº 1123467.  
e) JANDER CANTO GUIMARÂES, Portador do CP nº 387.331.962-49 e RG nº 
2281918 2ª via SSP/PA, ocupante do cargo técnico agropecuário (efetivo), matrícula 
111767-1. 
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14.4.1 - Os fiscais da Contratante deverão ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

14.4.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

14.4.3 - Os fiscais do contrato anotarão em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

14.4.4 - Os fiscais do Contrato ficarão responsáveis em avisar com 30 (trinta) dias de 

antecedência do termino do contrato ao(a) Secretário(a), para que o mesmo tome as 

devidas providências.  

CLÁUSULA XV - DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
15.1. A aceitação definitiva dos serviços se dará na sua conclusão e após a assinatura, 

pelas partes, do Termo de Recebimento Definitivo. 

15.2. Antes da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, a contratada deve 

solucionar todas as pendências identificadas pela Fiscalização, sem ônus para a PMO. 

15.3. A assinatura do termo de recebimento definitivo não exime a contratada das 

responsabilidades que lhe são cometidas pela legislação em vigor e por este Contrato, 

nem exclui as garantias legais e contratuais, as quais podem ser arguidas pela PMO, 

dentro dos prazos de garantia e responsabilidade previstos em lei, se outro prazo não for 

estipulado neste Contrato. 

15.4. Nos casos em que couber, poderão ser lavrados e assinados pelas partes termos de 

recebimento parciais, quando o todo ou uma parte bem definida dos serviços estiver 

concluída e já realizada a respectiva medição. 

15.5. Os serviços registrados no Relatório de Medição serão considerados como 

provisoriamente aceitos apenas para efeito de pagamento parcial. 

CLÁUSULA XVI – FORO 
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16.1 – Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou condições decorrentes deste 

Contrato Administrativo, fica eleito, pelos contratantes, o foro de Óbidos, com a renúncia 

de qualquer outro, especial, privilegiado ou de eleição, que tenham ou venham a ter. 

 
CLAUSULA XVII – REGISTRO E PUBLICAÇÃO 

17.1 – Este Contrato será publicado em extrato, no Diário Oficial e encaminhado para 

registro no Tribunal de Contas dos Municípios. 

17.2 – E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Contrato, em 03 

(três) vias de igual teor e para um só efeito, na presença de duas testemunhas, para que 

sejam produzidos os efeitos legais e pretendidos. 

 
Óbidos (PA), .... de ...... de .......2019. 

 
 

_____________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 
 
 
 

__________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
 
 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome:___________________________________ CPF: ___________________ 
 
 
 
Nome:___________________________________ CPF: ___________________ 
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ANEXO XV 

 

 

 

 

 

 

Anteprojeto de Engenharia (Incluindo planilha orçamentária; cronograma físico financeiro, 
Critérios de pagamento e Matriz de Risco) e Termo de Referência. 
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